
RECURSO ESPECIAL Nº 2062267 - RS (2023/0114818-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : C A E
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. E 
FAMILIAR CONTRA MULHER. AGRAVANTE DO ART. 61, II, 
"F", DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que excluiu a aplicação 
da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal em 
condenação por lesão corporal qualificada por violência 
doméstica (art. 129, §9º, do CP), sob o fundamento de 
configuração de bis in idem. A parte recorrente sustenta que o 
acórdão recorrido violou a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual a aplicação 
da referida agravante, em conjunto com as disposições da Lei 
Maria da Penha, não caracteriza bis in idem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a aplicação 
da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "f", do Código 
Penal, em crimes de lesão corporal praticados no contexto de 
violência doméstica, configura bis in idem; e (ii) verificar se o 
acórdão recorrido encontra-se em desconformidade com a 
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do 
Código Penal, em conjunto com as disposições da Lei Maria da 
Penha, não configura bis in idem, conforme entendimento 
consolidado no STJ em sede de recurso repetitivo (Tema 1197).
4. O acórdão recorrido desconsidera a jurisprudência dominante 
do STJ, que pacificou a questão em favor da possibilidade de 
cumulação da referida agravante com as disposições da Lei 
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Maria da Penha.
5. A incidência da Súmula nº 83 do STJ é cabível, uma vez que a 
decisão impugnada diverge da jurisprudência consolidada desta 
Corte Superior.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0114818-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.062.267 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50007946220218210058  5000794622021821005850019173220208210058  
50019173220208210058

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : C A E 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

  

C542212515452407047470@ 2023/0114818-0  -  REsp 2062267

Documento eletrônico VDA44695057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 28/11/2024 17:44:11
Código de Controle do Documento: C7A5AD93-0A36-4C72-9E21-CDBA8B9E4505



RECURSO ESPECIAL Nº 2062267 - RS (2023/0114818-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : C A E
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. E 
FAMILIAR CONTRA MULHER. AGRAVANTE DO ART. 61, II, 
"F", DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que excluiu a aplicação 
da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal em 
condenação por lesão corporal qualificada por violência 
doméstica (art. 129, §9º, do CP), sob o fundamento de 
configuração de bis in idem. A parte recorrente sustenta que o 
acórdão recorrido violou a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual a aplicação 
da referida agravante, em conjunto com as disposições da Lei 
Maria da Penha, não caracteriza bis in idem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a aplicação 
da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "f", do Código 
Penal, em crimes de lesão corporal praticados no contexto de 
violência doméstica, configura bis in idem; e (ii) verificar se o 
acórdão recorrido encontra-se em desconformidade com a 
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da agravante do art. 61, inciso II, alínea "f", do 
Código Penal, em conjunto com as disposições da Lei Maria da 
Penha, não configura bis in idem, conforme entendimento 
consolidado no STJ em sede de recurso repetitivo (Tema 1197).
4. O acórdão recorrido desconsidera a jurisprudência dominante 
do STJ, que pacificou a questão em favor da possibilidade de 
cumulação da referida agravante com as disposições da Lei 
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Maria da Penha.
5. A incidência da Súmula nº 83 do STJ é cabível, uma vez que a 
decisão impugnada diverge da jurisprudência consolidada desta 
Corte Superior.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que julgou recurso de apelação criminal ali 
interposto.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o  seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta que o acórdão recorrido 
violou o art. 61, inciso II, alínea f, do Código Penal, sob o argumento de que "Acerca 
do debate em testilha, já teve o Superior Tribunal de Justiça oportunidade de 
enfrentar a alegação de bis in idem entre o delito previsto no artigo 129, §9º, do 
Código Penal e a agravante do art. 61, inciso II, alínea “f” do Código Penal" (e-STJ, fl. 
226).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao julgar o 
recurso de apelação criminal ali interposto pela Defesa, no que importa ao caso, 
assim se manifestou (e-STJ, fl. 216, grifo acrescido):

Documento eletrônico VDA44710942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:48
Código de Controle do Documento: 4cb58740-cca3-42d1-add6-d4f799442d9e



 

 

Busca a defesa, agora, a exclusão de dita agravante, o que deve ser 
atendido, visto que o fato de o crime ter sido praticado mediante 
violência doméstica ou familiar contra a mulher já foi considerado 
quando da eleição do tipo penal ao qual o apelante foi dado como 
incurso (lesões corporais qualificadas, descritas no §9º do artigo 
129, do CP), sendo descabido utilizar do mesmo argumento para, 
novamente, aumentar a pena do condenado, sob pena de bis in 
idem.

Dessa forma, expungida a agravante em comento, vai a pena corpórea 
readequada para 03 (três) meses de detenção, a qual torno definitiva, 
dada a ausência de outras causas de aumento e de diminuição de 
pena.

 

No caso dos autos, da análise dos excertos acima transcritos, constata-
se que deve ser reformado o acórdão recorrido, pois encontra-se em 
desconformidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal, firmado em sede de 
recurso especial, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1197), no 
sentido de que "A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea 'f', do Código 
Penal (CP), em conjunto com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/2006), não configura 'bis in idem'" (REsp n. 2.026.129/MS, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em 
12/6/2024, DJe de 24/6/2024).

A análise das razões motivadas na origem indica que não se encontram 
em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 
83/STJ. 

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DISPARO DE ARMA DE FOGO. 
TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA N. 7, STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. PEDIDO DE AFASTAMENTO 
DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, 'F', CP. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. CONSONÂNCIA COM PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
I - A pretensão absolutória esbarra no óbice da Sumula n. 7, 
STJ, não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos, por ser inviável nesta via 
estreita. 
II - O Superior Tribunal de Justiça afetou à sistemática dos 
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recursos repetitivos - Tema Repetitivo 1197 - , a questão da 
configuração, ou não, do bis in idem no caso de aplicação 
da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal, em conjunto 
com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). 
A hipótese dos autos, todavia, trata de controvérsia distinta, 
qual seja, a possibilidade de aplicação da agravante do 
art. 61, II, f, do Código Penal, em contexto estranho aos 
dispositivos da Lei Maria da Penha - disparo de arma de 
fogo, com previsão no art. 15 da Lei 10.826/2003 - portanto, 
não há falar em bis in idem, de acordo com a orientação 
extraída de precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.406.002/MS, relator Ministro Messod Zaulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.) (grifos 
acrescidos)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. PROVA 
JUDICIALIZADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. Para alcançar conclusão diversa da Corte local e acolher a 
tese defensiva de que a condenação se baseou apenas em 
provas não judicializadas, não se tendo comprovado o animus 
laedendi, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência 
incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
2. "A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "f", do 
CP, de modo conjunto com outras disposições da Lei n. 
11.340/2006, não acarreta bis in idem" (AgRg no REsp n. 
2.062.423/MS, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023). 
3. Agravo regimental improvido.  (AgRg no REsp n. 
2.121.488/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.) (grifos 
acrescidos)

 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para restabelecer a 
agravante inserta no art. 61, inciso II, alínea f, do CP, nos termos da sentença 
recorrida.

É o voto.
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